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Exército quer controlar as PMs

ZENAIDE AZEREDO

O Exército nfo s6 quer continuar
responsavel pela seguranga interna
do Pafs, como reivindicara aos cons-
tituintes o direito de manter as poli-
cias militares como forgas auxiliares
nessa missfo especifica. O controle e
a coordenagéo das FMs pelo Exérci-
to foram obtidos através de decreto-
lei assinado pelo ex-presidente Costa
e Silva, no auge da represséo do go-
verno aos movimentos de esquerda,
em julho de 1969.

Essa posicéo da forga terrestre,
aplaudida por alguns comandantes
de PMs, como o do Distrito Federal,
coronel Hugo Guimarées, e criticada
por patentes mais baixas da corpora-
céo, serd outro dos temas polémicos
da Constituinte, uma vez que nem
mesmo 0s ex-governadores, hoje
exermeendo mandato parlamentar,
tém parecer idéntico sobre a
questao.

Assim, enquanto os senadores
Agripino Maia (ex-governador do
Rio Grande do Norte), do PFL, e
Mauricio Correa (candidato a gover-
nador do DF, caso haja eleigdes dire-
tas), do PDT, advogam a subordina-
¢éo das policias militares aos gover-
nos estaduais, sem vinculo com o
Exército, os senadores Wilson Mar-
tins (ex-governador de Mato Grosso
do Sul), eleito pelo PMDB, e Jarbas

Passarinho (ex-governador do Parg),
eleito pelo PDS, defendem a mesma
causa do ExXército, a manutencéo
das PMs como forca auxiliar na defe-
sa interna.

OS MOTIVOS

Tais paradoxos sfo justificados
de véarias maneiras. Para o Exército,
as policias militares, além de opera-
rem como reserva da forca, para o
caso de guerra externa (medida pre-
vista constitucionalmente, desde
1934), funcionam, na guerra interna,
como um termémetro quanto & me-
dida exata de célculo para garantir a
intervencio das tropas federais. Ou
seja, na primeira inst@ncia de um
distarbio interno, envolvendo geral-
mente questdes ideolégicas, o con-
trole e a repressfio cabem a Policia
Militar, cuja incompeténcia e inope-
réncia no trato desses manifestantes
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desencadeara automaticamente a in-
tervencéo do Exército.

Embora & primeira vista o limite
entre a atuaciio de um e de outro se
subordinem a uma an4lise subjetiva,
seja do comandante da PM ou do
governador do Estado (a quem cabe
a responsabilidade de encaminhar o
pedido de intervencdo do Exército),
os principals envolvidos tém nocéo
absoluta de suas responsabilidades.
Isso porque, conforme esclareceu o
Exército, a Inspetoria Geral das Polf-
cias Militares, criada em 1969, & res-
ponsével por instrucéo, efetivo, ar-
mamento e organizaco das PMs.

Os policiais militares sabem até
que ponto devem atuar sem a parti-
cipacfo de suas tutoras — segundo a
IGPM, até as raias da guerra civil,
ou, conforme o comandante da Polf-
cia Militar do Distrito Federal, coro-
nel Hugo Guimarées, até onde a PM
“conseguir segurar’’. De qualquer
forma, tanto o Exército quanto a PM
concordam plenamente quanto & ne-
cessidade de ambas as forcas evita-
rem o desgaste do Exérclito na manu-
tencio dessa seguranca interna, sem
, contudo, dele retirar a atribuicéo de
ingeréncia na questéo.

A POSIGAO PARLAMENTAR

Na verdade, de acordo com a le-
gislacéo vigente além de nomear 08
comandantes da PM (com o aval do

Exército), cabe ao governador do Es-
tado destinar todos os meios finan-
ceiros necessérios & sobrevivéncia e
ao aparelhamento da corporacéo.

E quando se acusa a PM de estar
mal-aparelhada para controlar tu-
multos, a responsabilidade fatal-
mente é imputada ao governador.
Contra essa dupla subordinacéo se
levanta a voz de alguns constituin-
tes, argumentando que a PM acaba
sendo manipulada pelo Exército.

O senador Mauriclo Correa,stio
PDT, defende a autonomia federati-
va, enquanto Wilson Martins,.¢do
PMDB, acha que o Exército garanbe
a d.lsciplina e a hierarquia dentrada
PM. Considera ele, em contraparti-

da, ue a cla de seu Estado rei-
to de ter uma secreta-

ria prdpria e do assim a figu-
ra do secretério de Seguranca, uma

tese colocada em prética pelo govm’-
nador do Rio de Janeiro.

J& o senador Jarbas Passarinho
militar da reserva e ex- governador
do Par#, acha que o texto constifu-
cional deve, antes de mais nada, dis-
tingulr os topicos inseridos na detesa
interna, tanto os da atribuicfo das
Forgas Armadas como da PollciaMi-
litar. Para as primeiras fica a respon-
sabilidade pela ordem constitucional
e pelas institulgbes, bem como a ma-
ggtengao da integridade da Fedeu*a

Sarney também defendié

sistema parlamentarista

BRASILIA
AGENCIA ESTADO

“0O parlamentarismo seria 6timo,
assim a responsabilidade das crises
ficaria com o Congresso e nfio apenas
comigo.” A opinifio, do sidente
José Sarney, fol transmitida recente-
mente ao senador Affonso Arinos, e
n#o é a Gnica em defesa da mudanca
do sistema de governo no Pafs. Di-
versas pesquisas realizadas demons-
tram que, pelo menos teoricamente,
680% dos 559 constituintes séo favora-
vels a alguma variante do parlamen-
tarismo.

"Defendemos o parlamentaris-
mo e temos um projeto para isso na
Constituinte, mas ele s6 vingara se
houver um entendimento harmoénico
com o Executivo, passando pelo pre-
sidente Sarney”, afirma o lider do
PTB na Camara, Gastone Righi
“Também defendo o parlamentaris-
mo, mas néo de forma casuistica, pa-
ra superar uma eventual crise, como
aconteceu em 1961 com a renuncia
de Janio Quadros e o veto militar a
Jodo Goulart”, diz o lider do PMDB,
deputado Luiz Henrique. “Sou parla-
mentarista, mas seri este 0 momen-
to?", pergunta o senador do PMDB
paulista Mario Covas.

O lider do governo na Camara,
Carlos Sant’Anna, saiu na semana
passada de uma audiéncia com Sar-
ney defendendo um parlamentaris-
mo “a francesa”, com o presidente
eleito diretamente em 1980. Proposta
inusitada foi levada pelo deputado
Victor Faccioni (PDS-RS) ao Palécio
do Planalto, logo no infcio do gover-
no Sarney: ele queria que 08 seis
anos de mandato do presidente ter-
minassem com dois anos de parla-
mentarismo. “Ele ouviu, me olhou,

pensou, me olhou de novo e acaﬁbu
nfo respondendo nada’, rele
Faccioni, secretario—geral da F‘rque
Parlamentarlsta do Congresso. s

Os comunistas também séo par-
lamentaristas. O PC do B e seus gin-
co deputados ja tém até publlcado
seu projeto, que consiste em um ¢ £
verno de co-responsabilidade”. O,
putado Aldo Arantes (PC do B-
explica: o presidente da Republ
eleito pelo voto direto, um Con o
sem Senado, 0 primelro—min.tst.ro
dicado pelo presidente apés co
aos presidentes dos partidos, levan-
do em conta a maloria parlame nﬁ
J4 o PCB pretende um parlame
rismo, misto, argumentando que, o
presidenciallsmo 86 gera crises e
golpes.

Inspirados nos planos presiden-
cialistas de Leonel Brizola, os 24
constituintes do PDT néo querem
nem ouvir falar em parlamentaris-
mo. Os 15 do PT ainda néo firmaram
posicdo, embora o deputado
Genofno afirme que a maloridida
bancada é presidencialista. “O parla-
mentarismo apenas luta pela co
vagéo dos interesses conservado!
diz ele.

Na condicédo de presidencia is
05 ministros Aureliano Chav
Marco Maciel néo se sentem atrasos
pelo parlamentarismo, embo
chefe da Casa Civll ja tenha afirffha-
do que é necessério a “equipoténcia
de poderes”, uma espécie de igualfia-
de de mando para o Executivo,sle-
gislativo e Judiciario. A questéo gn.
da divide o PFL, com o senador
los Chiarelli defendendo que a l!u-
danca do sistema de governo deve
comerg:lr com a instituicdo do dto
distrital misto e ter eleigdo diret?a-

O parlamentarismo nasceu no
Brasil com a idéia do Poder Modera-
dor, na Constiuicdo de 1824. Mas lo-
go foi esquecido e o Pafs caiu, na
pratica, no presidencialismo, com o
periodo de regéncia. Em 1843, D.Pe-
dro II, menino, da ao Marqués do
Parana o poder de escolher o minis-
tério.

O Impériv ganhava um chefe
de governo. 86 quatro anos depois a
figura do presidente do Conselho de
Ministros é criada por lei. Em 1868, 0
senador Nabuco de Aradjo , na reu-
nido do Conselho de Estado, desa-

[ O poder moderador

raa Presicléncia da Republica.

fiou o Imperador: “O rei reina n!s
néo governa”.

Com a Republica mudou tudge
o Pafs adotou um presidencialis:
“a americana”, s6 interrompido
1961 com a aprovacéo do parlamen-
tarismo de emergéncia — que gargh-
tiu a posse de Jodo Goulart no lu
de Jénio Quadros. Um ato cas i-
co, mas juristas como César Salda-
nha, Affonso Arinos e o ministfo
Paulo Brossard dizem que mesmo
assim nfio foi um fracasso, ja ts
‘‘aquele parlamentarismo evihu

uma guerra civil no Pafs”.
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